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Legislagdo nacional

Bélgica

Nesta secgdo encontra uma panoramica das diferentes fontes de direito existentes na Bélgica.
1. Quais sdo os instrumentos juridicos ou as «fontes do direito» que exprimem as normas juridicas?
O direito € um corpo de normas juridicas vinculativas, escritas e ndo escritas, que regem as relagdes sociais dos cidadaos com as autoridades e entre si e

estabelecem o modo de organizagado da administragao publica.

Existem dois tipos de fontes do direito: as fontes formais e as fontes materiais. Contrariamente as fontes do direito formais, as fontes do direito materiais
néo contém verdadeiras normas juridicas, podendo consistir, por exemplo, na boafé, na equidade e na razoabilidade.

Existem cinco categorias de fontes do direito formais, trés das quais tém carater obrigatorio: a legislagéo, o direito consuetudinério e os principios gerais do
direito. As duas outras categorias — a jurisprudéncia e a doutrina nao tém carater obrigatdrio, tendo apenas valor de autoridade.

A legislagdo é examinada em pormenor nos pontos 3 e 5 infra. A legislagdo consiste, por definicdo, num conjunto de normas escritas adotadas por uma
autoridade. O direito consuetudinario é, por definigdo, ndo escrito e rege os usos e costumes dos cidaddos em geral e de diferentes categorias profissionais
em particular. Os principios gerais do direito sdo a expressao dos valores superiores que uma sociedade pretende respeitar, como, por exemplo, o principio
da igualdade entre os cidadaos, o principio da proporcionalidade das regras e medidas adotadas e o principio da legalidade das agbes das entidades
publicas. Muitos destes preceitos sdo expressos nos adagios e principios juridicos, por exemplo, no principio non bis in idem no direito penal e no preceito
lex posterior derogat legi priori.

A jurisprudéncia e a doutrina séo fontes de autoridade do direito. A jurisprudéncia consiste no conjunto das decisées proferidas pelos tribunais. As
sentencas e os acordaos proferidos pelos tribunais apenas sao obrigatérios para as partes nos processos em causa, uma vez que nao vigora na ordem
juridica belga um sistema de precedentes vinculativos. Os Unicos acérddos com forga obrigatéria geral sdo os do Tribunal Constitucional. As outras
jurisdigdes superiores sdo o Conselho de Estado (supremo tribunal administrativo) e o Tribunal de Cassagao (tribunal supremo em matéria de direito
comum).

Outra fonte ndo negligenciavel é o direito internacional, que integra, designadamente, o Tratado da Uni&o Europeia, os regulamentos e diretivas da Unido e
a Convencao Europeia dos Direitos do Homem. A par destes instrumentos, existem ainda numerosas convengdes celebradas sob a égide de instituicdes
internacionais, como a Organizagéo das Nagdes Unidas ou o Conselho da Europa (convengdes multilaterais), ou entre a Bélgica e outro Estado
(convengdes bilaterais). Esta fonte do direito adquiriu muita importancia nas Ultimas décadas, que ndo cessa de aumentar. Numerosas disposi¢des contidas
em instrumentos desta natureza tém um impacto direto na nossa vida quotidiana.

Os sitios de legislagéo belga em francés (Législation belge) e em neerlandés (Belgische Wetgeving) ddo acesso a uma base de dados que contém a
legislagdo belga consolidada. E possivel utilizar o motor de busca e indexagéo para efetuar pesquisas em todo o universo de textos normativos ainda em
vigor publicados no jornal oficial belga desde 1830. No entanto, o trabalho de recolha dos textos normativos administrativos e fiscais publicados antes de
1994 ndo esta ainda concluido.

2. Qual é o estatuto juridico dos principios gerais do direito, do direito consuetudinario e da jurisprudéncia?

Cf. pergunta 1.

3. Qual é a hierarquia entre estes diferentes instrumentos juridicos?

Os residentes na Bélgica devem respeitar diversas categorias de normas juridicas. Com efeito, ndo sé Ihes séo aplicaveis as normas adotadas pelas
autoridades federais belgas, como também as emanadas de entidades inferiores, como as provincias e os municipios em que residem1. Além disso, a
Bélgica € membro de muitas organizagdes internacionais e supranacionais, nomeadamente das Nagdes Unidas, da Unido Europeia, do Conselho da
Europa e da NATO. As regras destas organizagdes sao igualmente aplicaveis as autoridades e a populagéo belgas.

Dado que nem todas as autoridades legislativas tém dominios de competéncia rigorosamente delimitados e nem todas as normas tém forga juridica
idéntica, podem surgir conflitos entre elas. Em consequéncia, foi definida uma hierarquia das normas, segundo o principio de que as normas de nivel inferior
nao podem ser contrarias as de nivel superior.

No respeitante ao direito interno belga, a Constituigdo ¢ a norma mais elevada e regula a separacéo dos poderes e 0 modo como estes séo exercidos. A
Constituicdo consagra ainda os valores fundamentais da nossa sociedade e os direitos fundamentais dos cidaddos. Um acérdéo proferido pelo Tribunal de
Cassacao em 27 de maio de 1971 afirmou a primazia das normas de direito internacional e supranacional sobre as normas de direito interno e, em
consequéncia, sobre a Constituicdo. Assim, em caso de conflito entre um regulamento da Unido Europeia e a Constituicdo belga, é o regulamento
comunitario que prevalece.

Abaixo da Constituicao, a legislagao belga compreende, por ordem de importancia:

Leis especiais (aprovadas por maioria qualificada, determinam a reparticdo das competéncias e as regras basicas de funcionamento das instituicées
publicas);

Leis, decretos e portarias;

Despachos reais e governamentais que aplicam leis ou decretos;

Despachos ministeriais.

4. Quais sdo as modalidades de entrada em vigor no territério nacional das normas contidas nos instrumentos supranacionais?

Os regulamentos da Unido Europeia sdo diretamente aplicaveis, pelo que o legislador belga n&o participa diretamente na sua aplicagédo. Contudo, a
legislagdo interna é necessaria para aprovar e ratificar tratados internacionais. Em certos dominios, a aprovacéo e ratificacéo dos tratados requer a
participacéo de todos os 6rgdos legislativos belgas, o que pode dar origem a procedimentos complexos e morosos. As diretivas da Unido Europeia também
requerem a cooperagao do legislador nacional, uma vez que devem ser transpostas para o direito nacional.

5. Quais sdo as autoridades competentes para adotar normas juridicas?

A Bélgica ¢ um Estado federal, composto por trés poderes constitucionais separados, a saber: o poder legislativo, o poder executivo e o poder judicial. O
poder legislativo elabora as leis, o poder executivo pdenas em pratica e o poder judicial dirime os litigios decorrentes da aplicacéo das leis.

Poder legislativo federal



As iniciativas legislativas de ambito federal podem ser tomadas por um ou varios membros da Camara dos Representantes, por um ou varios membros do
Senado ou pelo Rei (na pratica, pelos seus ministros ou secretarios de Estado). Com efeito, sdo estes os trés ramos do poder legislativo federal na Bélgica.
As leis resultam de propostas de lei apresentadas por um membro da Camara ou do Senado ou de projetos de lei apresentados pelo Rei (os ministros
competentes sdo encarregados pelo rei de elaborar projetos de lei). Projetos e propostas de lei tém igual valor juridico.

As normas relativas a aplicagé@o do direito federal sdo elaboradas pelo poder executivo. O Rei é o chefe do poder executivo, mas pode delegar
competéncias nos ministros. Dai a distincdo entre despachos reais e despachos ministeriais.

Comunidades, regides, provincias e comunas

A Bélgica é um Estado federal composto por comunidades e regides. Estas comunidades e regides adotam igualmente legislagao, dentro dos limites das
competéncias que lhes sdo outorgadas pela Constituicdo e por determinadas leis especiais.

Assim, as comunidades dispéem de competéncias, nomeadamente, nas areas da cultura e do ensino, enquanto as regides tém atribuicdes nos dominios da
politica econémica e da protegdo do ambiente. Para o exercicio destas competéncias, cada comunidade e cada regido dispde de um parlamento proprio.
Deste modo, as comunidades e as regides podem elaborar leis, denominadas decretos (portarias, na regido de BruxelasCapital). Os seus governos
integram, conjuntamente com os deputados, o poder legislativo aos niveis da Unido Europeia, regional ou comunitario (iniciativa legislativa). Aos governos
cabe ainda velar pela aplicagao dos decretos ou portarias adotados.

O territério belga esta igualmente subdividido em provincias e comunas. Os conselhos provinciais e comunais adotam igualmente regulamentos e portarias
nos dominios da sua competéncia, como a seguranga publica, a recolha de lixo, a cultura ou o ensino provincial e comunal. O collége provincial (assembleia
permanente de uma provincia) e o collége communal (executivo comunal) asseguram a aplicagdo desses regulamentos (bem como, no limite das suas
competéncias, de normas superiores, como leis, decretos, portarias e despachos).

Nestes niveis estao, pois, presentes dois dos trés poderes: o poder legislativo, exercido pelos parlamentos das comunidades e das regides e pelos
conselhos provinciais e comunais, e o poder executivo, exercido pelos governos das comunidades e das regides, pelo collége provincial e pelo collége
communal. O poder judicial ndo esta representado a este nivel, porquanto a organiza¢édo dos tribunais € uma competéncia exclusivamente federal.

6. Como sdo adotadas as normas juridicas?

Cf. pergunta 5.

A nivel federal, os projetos ou propostas de lei sdo, eventualmente ap6s apreciacéo pelo Conselho de Estado, votados pela Camara e, se for caso disso,
pelo Senado. Em seguida, sdo sujeitos a referenda ministerial, ap6s o que séo transmitidos ao Rei, que os confirma e promulga.

7. Como entram em vigor as normas juridicas nacionais?

Os atos legislativos federais devem ser aprovados, promulgados pelo rei e publicados no jornal oficial belga (Moniteur belge); em principio, entram em vigor
dez dias apo6s a publicagéo, salvo disposi¢cdo em contrario2.

A legislacdo das entidades federadas — decretos e portarias — é aprovada e promulgada pelo governo da regido ou comunidade em causa e, salvo
disposigao em contrario, entra em vigor dez dias apds a publicagédo no jornal oficial belga.

8. Quais sdo os meios para resolver eventuais conflitos entre diferentes normas juridicas do EstadoMembro?

Se houver conflito entre normas juridicas adotadas segundo o disposto na lei, existem varios meios disponiveis para o solucionar. Por si s, a hierarquia das
normas permite evitar a maior parte dos conflitos; contudo, quando néo é suficiente, & necessario recorrer aos instrumentos previstos para solucionar este
tipo de conflitos.

O artigo 142.° da Constituicédo atribui ao Tribunal Constitucional competéncia exclusiva para analisar a compatibilidade dos atos legislativos com as regras
que regem as competéncias do Estado, das Comunidades e das Regides. Essas regras estdo consagradas na Constituicdo e na lei relativa a reforma
institucional do Estado federal belga.

O Tribunal Constitucional é igualmente competente para se pronunciar sobre a eventual violagéo, por um ato legislativo, dos direitos e liberdades
fundamentais consagrados no Titulo Il (artigos 8.°32.°) da Constituicdo, nomeadamente do principio da igualdade (artigo 10.°) e do principio da nao
discriminagao (artigo 11.°). O Tribunal Constitucional é ainda competente para analisar a compatibilidade dos atos legislativos com o artigo 170.° (principio
da legalidade em matéria de direito fiscal), com o artigo 172.° (principio da igualdade em matéria de direito fiscal) e com o artigo 191.° (protegédo dos
estrangeiros) da Constituicéo.

Consultar igualmente a pagina Service public fédéral Justice (Servigo Publico Federal — Justica), nomeadamente a Lei Especial de 6 de janeiro de 1989
relativa ao Tribunal Constitucional, na rubrica «Législation consolidée» (legislagdo consolidada).

Ao Conselho de Estado3 cabe dirimir, com base no artigo 160.° da Constituicdo, todos os conflitos entre as normas de execucéo (atos individuais e
regulamentos) e as normas legislativas. Por ultimo, existe ainda uma comisséo parlamentar de concertagéo, incumbida de solucionar conflitos de interesse.
1. Consultar, na pagina Service public fédéral Justice (https://justitie.belgium.be), sob a rubrica «Legislagdo consolidada», a Constituigdo de 1994 e a Lei
Especial de 8 de agosto de 1980 relativa a reforma institucional. Consultar igualmente, no portal federal, a rubrica «La Belgique».

A Comunidade Flamenga e o Conselho Flamengo (também designado Parlamento Flamengo)

A Comunidade Francesa e o Conselho da Comunidade Francesa

A Comunidade Germandfona e o Conselho da Comunidade Germandfona

A Regido da Flandres, cujo parlamento é o mesmo da Comunidade Flamenga, a saber, o Conselho Flamengo

A Regido da Valonia e o Parlamento Valao

A Regiao de BruxelasCapital e o Conselho da Regido de BruxelasCapital (dividido, no ambito de determinadas competéncias entre as comissdes
comunitarias flamenga e francesa)

As Comunidades tém competéncia nas seguintes matérias:

1. Assuntos culturais;

2. Educagéo, exceto [...];

3. Cooperacéo entre as Comunidades e cooperagdo internacional, incluindo competéncias em matéria de concluséo de tratados nos dominios referidos nos
pontos 1 e 2.

Os Conselhos das Comunidades Flamenga e Francesa adotam, nas areas da sua competéncia, decretos aplicaveis nos respetivos territérios sobre
matérias suscetiveis de serem diferenciadas e sobre a cooperagéo entre as Comunidades e a cooperagao internacional nessas matérias, sendo
competentes para concluir tratados. O Conselho da Comunidade Germandéfona tem competéncias similares.

Os parlamentos regionais sdo competentes, nomeadamente, em matéria de ordenamento do territorio, gestdo dos monumentos e do meio rural, economia,
agricultura, etc.

2. Cf. na paginaService public fédéral Justice, sob a rubrica «Législation consolidée», a Lei de 31 de maio de 1961 relativa a utilizagédo das linguas em
matéria legislativa e a elaboracéo, publicacdo e entrada em vigor de leis e regulamentos.



3. Cf. na paginaService public fédéral Justice, sob a rubrica «Législation consolidéey, as leis coordenadas de 12 de janeiro de 1973 sobre o Conselho de
Estado.
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